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Situação: Aguardando

Documento:

Processo: 2573/2024

Requerente; Secretaria de Saúde

Contato; Secretaria de Saúde - Tel: 4136321291

Assunto: Protocolo Geral

Descrição: Solicita-se dispensa de licitação para a contratação de empresa especializada, para serviço de manipulação de

medicamento, conforme solicitação da secretaria de saúde.
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Previsão: 06/03/2024Data;01/03/2024 16:07:13Ocorrência: 1

Para: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKIDe; Marina do Carmo Stracke de Lima

Fase/Etapa; Geral/Abertura

Descrição: Abertura do processo

Confirmação: não
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SECRETARIA DE SAÚDE
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SECRETARIA DE SAÚDE/FARMÁCIAÓrgão requísitante;
N° requerimento: 02/2024

Data: 01/03/2024

Descrição do objeto a ser comprado/contratado (Especificações técnicas - quantidades,
tamanhos, cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais características):

Solicita-se dispensa de licitação para a contratação de empresa especializada, para serviço de
manipulação de medicamento, conforme solicitação da secretaria de saúde.

As especificações do objeto estão junto ao anexo I.

Justificativa: (apresentar as razões de interesse público que justificam a
compra/contratação pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública a ser
alcançada com a licitação):

Os medicamentos solicitados por meio da presente requisição são necessários

para o tratamento do menor C. A. L, encaminhado do serviço de infectologia pediátrica do

Estado do Paraná. Os medicamentos em questão não estão padronizados na REMUME

(Relação Municipal de Medicamentos) do município, uma vez que fazem parte do elenco de

medicamentos estratégicos da RENAME (Relação Nacional de Medicamentos), sendo

fornecidos ao município pelo governo estadual, por meio do CEMEPAR (Centro de
Medicamentos do Paraná). No entanto, o medicamento recebido pelo Estado (em conformidade

com o Caderno de Atenção ao Pré-Natal do Paraná), está disponível somente na forma

farmacêutica de comprimidos, sendo necessário contratar uma farmácia de manipulação para
transformar os comprimidos em suspensão/solução de uso pediátrico. Conforme o Caderno de

Atenção ao Pré-Natal, “a contratualização da Farmácia de Manipulação é de responsabilidade
do município, que deve organizar-se de forma a garantir as crianças o medicamento manipulado
logo após 0 nascimento”.

Diante do exposto, se faz necessária esta dispensa de licitação, para contratar uma farmácia de
manipulação que realize o serviço acima descrito.

O certame realizado segue o art.75, inciso II da Lei n°14.133 de 1°de abril de 2021.

Ari. 75. É dispensável a licitação:
II - Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no
caso de outros serviços e compras;
(vide decreto n^ 10.922 de 2021).

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial? () Sim (X) Não
Em caso afirmativo descrever qual:

1
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Dotação Orçamentária: 11.001.10302.0014.2033.3390.390000 - Conta 3791

Recurso

() Federal
() Estadual
<X) Próprio

Local de entrega/prestação ou execução do serviço/obra;

Farmácia Municipal - Rua Belo Horizonte, n° 92 (fundos), Centro, Piên.

Horários:

Das 8:30h às 12:00h e das 13:00h às 16;30h.

Prazo para entrega/prestaçào ou execução do serviço/obra:

Entrega em 5 dias.

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:

Gabriela Tambosi

( ) Sim (X) NãoHá licitação em curso para o objeto pretendido?

Em caso afirmativo informar:

a) N° do processo licitatório:
b) N° do contrato/ata de registro de preços vigente
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços:

d) OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de

Licitações disponibilizado pelo Depto. de Licitações e Compras.
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Anexo 1

Item Descrição Unidade Quantidade

Ácido folinico (folinato de cálcio 2 mg/mL
- suspensão oral

1 mL 720 mL

(mililitros)
2 Pirimetamina 2 mg/mL - suspensão oral mL 720 mL

(mililitros)
3 Sulfadiazina 100 mg/mL - suspensão oral mL 1440 mL

(mililitros)

A quantidade total estimada refere-se a uma previsão para 12 meses de

tratamento, baseando-se na posologia da receita atual (em anexo). É
importante ressaltar que a cada mês pode haver adequação de dose uma vez

que 0 paciente ganha peso (e a posologia aumenta).
A entrega deverá ocorrer de forma parcelada, conforme cada Nota de

Empenho emitida, em virtude da perecividade das fórmulas em questão.

Esta solicitação refere-se ao serviço de manipulação, e aos custos

envolvidos com os excipientes/veiculos da fórmula, uma vez que a Secretaria
de Saúde irá fornecer à farmácia de manipulação os comprimidos de cada
fármaco para que sejam transformados para uma forma farmacêutica líquida
para administração adequada ao paciente, na dose descrita acima, conforme

Caderno de Atenção ao Pré-Natal do Paraná.

Documento assinado digitalniente

6ABRIELATAMB0SI

' Data; 01/03/202411:13:57-0300
VerifíQue em https://validdr,iti.gov-br

GABRIELA TAMBOSI

FARMACÊUTICA
Matrícula 101161

MAYARA APARECIDA DE Assinado de forma digitai por
MAYARA APARECIDA DE ALMEIDA

GROSSKOPF:096528S6932

GRO5SKOPF:09652856932 Dados: 2024.03,01 15:50:26-03'00'

ALMEIDA

MAYARA APARECIDA DE ALMEIDA GROSSKOPF

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE
DECRETO N° 93/2022
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SECRETARIA DE ESTADO DA SAUDE
HOSPITAL INFANTIL DOUTOR WALDEMAR MONASTIER

XV DE NOVEMBRO, 3701 - BOM JESUS. CAMPO LARGO/PR
Telefone: (41)3391-8100

Hospital InfanHI
WAíOiMARMONASm

RECEITA MÉDICA
6

Paciente: Cl

Prontuário; 4746679

Telefone;

Endereço;

prescrições para 15/02/2024

Medica niento(s)

Pirrineiamina 2 mg/ mL SUS GOT FR 50 mL

. 2 ml (mililtoo) a cada 24 horas por tampo Indetarmihado
- Oral. Obsan-açâo: DAR 2 ML, PELA BOCA, UMA VEZ AO DIA,

PrednisoLONA, Fosfato Sôdíco 3 mg/ mL SOL OR FR 60 mL
- 1,4 ml (milHilro) a cada 12 horas por tempo indeterminado - Oral. Observação; DAR 1,4 ML

Actdo FollNico (Fofinalo de cálcío) 2 mL SOL FR 100 mL

NaISSda?. Qu“ dar 6 ML, PELA BOCA,

'Al K
N® Receita: 5214845

Data: 15/02/2024

Sexo: Masculino
Idade: 1 mês e 21 dias

- QUICÉ. PIEN/PR

TODOS OS DIAS.

PELA BOCA, DE 12 EM 12 HORAS.

UMA VEZ AO DIA, TODOS OS DIAS.

Djâ, M-:ív FEr/--
■rj

, . Ci

MELISSA FAVILE ERDMANN
CRM-PR 31740

EmissSo: 15/02/2024 09:01 Emissor; MELISSA FAVILE ERDMANN
GSUS - v2_03_90_00 Página 1 /1



SECRETARIA DE ESTADO DA SAUDE

HOSPITAL INFANTIL DOUTOR WALDEMAR MONASTÍER
XV DE NOVEMBRO, 3701 - BOM JESUS. CAMPO LARGO/PR

Telefone; (41)3391-8100

HospttaJ InfaniH
WAIDUVSR MOSASn»

1* Via - Farmácia

2® Via - Paciente

N° Receita: 5214845

Data; 15/02/2024

Sexo: Masculino

RECEITA DE ANTIMICROBIANO

‘Paciente: C^^pAl
Prontuário; 4746679

Telefone:

Endereço:

PRESCRIÇÕES para 15/02/2024

L|

Idade: 1 mês e 21 dias

-QUICÉ. PIEN/PR
7

MedicamentD(s)

SuIttDIAZlNA 100 mg/ mL SOL OR FR 50 mL

2 ml (mililitro) a cada 12 horas por tempo indeterminado - Oral. Observação: DAR 2 ML, PELA BOCA. DE 12 EM 12 HORAS

I
F.Er, .'..i•.t.5

;'a

31740
r-W 22729

melisíttFavile ERDMANN
CRM-PR 31740

Emissão: 15/02/2024 09:01 Emissor MELISSA FAVILE ERDMANN
GSUS - v2_03_90_00 Página 1/1
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SECRETARIA DE
SAÚDE Rua Belo Horizonte, 92

Centro. Piên ■ PR

83.860-000

(41) 3632-1291

PREFEITURA

8ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

FEV/2024

DISPENSA DE LICITAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE
MANIPULAÇÃO DE MEDICAMENTOS PARA O MENOR C. A. L.

I - INTRODUÇÃO

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de

planejamento e apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que
atenderá à necessidadeabaixo especificada.

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar

no mercado a melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes
e aos princípios queregem a Administração Pública.

II - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

Os medicamentos solicitados por meio da presente requisição são

necessários para o tratamento do menor C. A. L, encaminhado do serviço de
infectologia pediátrica do Estado do Paraná. Os medicamentos em questão não

estão padronizados na REMUME (Reiação Municipal de Medicamentos) do
município, uma vez que fazem parte do elenco de medicamentos estratégicos da
RENAME (Relação Nacional de Medicamentos), sendo fornecidos ao município
pelo governo estadual, por meio do CEMEPAR (Centro de Medicamentos do

Paraná). No entanto, o medicamento recebido pelo Estado (em conformidade
0 Caderno de Atenção ao Pré-Natal do Paraná), está disponível somente na forma
farmacêutica de comprimidos, sendo necessário contratar uma farmácia de

manipulação para transformar os comprimidos em suspensão/solução de uso

pediátrico. Conforme o Caderno de Atenção ao Pré-Natal, “a contratualização da
Farmácia de Manipulação é de responsabilidade do município, que deve organizar-
se de forma a garantir as crianças o medicamento manipulado logo após o
nascimento”.

com

Diante do exposto, se faz necessária esta dispensa de licitação, para contratar uma
farmácia de manipulação que realize o serviço acima descrito.

O certame realizado segue o art.75, inciso II da Lei n°14.133 de 1° de abril
de 2021.

Art. 75. É dispensável a licitação:
II - Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil
reais), no caso de outros serviços e compras;
(vide decreto n* 10.922 de 2021).

III - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

As empresas interessadas deverão comprovar aptidão no desempenho de
atividade pertinente compatível em características com o objeto deste Termo de
Referência, por meio da apresentação de atestado(s) de aptidão técnica,
fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, declarando ter a

@fÍ governodepien
www.pten.pr.gov.br
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Centro, Pién • PR
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(41) 3632-1291

licitante fornecido ou fornecer material(is) pertinente(s) e compatível(eis)empresa

características, quantidades e prazos com objeto deste Termo de Referência

de forma satisfatória.

em

Documentação Específica:

1. Licença Sanitária Estadual ou Municipal da Empresa, para atividade

desenvolvida pela empresa: produção, importação, armazenamento,
distribuição ou comercialização de medicamentos, expedida pela Vigilância

Sanitária Estadual ou Municipal, dentro do prazo de validade:

2. Autorização de Funcionamento da Empresa (AFE) ou respectiva publicação

Diário Oficial da União, renovada e atualizada (artigo 5°, da Portaria

Ministerial n°. 2814/98, alterada pela Portaria n°. 3716/98);

3. Autorização Especial de Funcionamento da Empresa ou respectiva

publicação no Diário Oficial da União, renovada e atualizada, no caso de

cotação de medicamentos sujeitos a controle especial (artigo 2°, da Portaria

SVS/MS n°. 344/98):
4. Certificado de Regularidade expedido pelo Conselho Regional de Farmácia:

5. Certificado de Registro do Produto ou respectiva publicação no Diário Oficial

da União (artigo 5°, da Portaria Ministerial n°. 2814/98, alterada pela Portaria

n° 3716/98). O DOCUMENTO DEVE SER LEGÍVEL E INDICAR A QUAL

ITEM SE REFERE. Caso o Material seja isento de registro, anexar a

resolução de isenção do registro;
6. Certificado de Boas Práticas de Fabricação e Controle (BPFeC) ou

respectiva publicação no Diário Oficial da União, do laboratório fabricante,

para a linha de produção/forma farmacêutica, expedido pela ANVISA, ou

publicado no Diário Oficial (artigo 5°, da Portaria Ministerial n°. 2814/98,

alterada pela Portaria 3716/98), exceto para produtos para saúde

enquadrados nas Classes I e II, conforme § 2° do art. 4° da RDC n°. 15/2014

expedida pela ANVISA; (Obs: as empresas que fornecem produtos

enquadrados nas Classes 1 e II deverão apresentar declaração informando

esse enquadramento, justificando assim a liberação da apresentação do

CBPF;

No caso de produto importado é também necessária a apresentação de
Certificado de Boas Práticas de Fabricação e Controle, emitido pela autoridade

sanitária do pais de origem, ou laudo de inspeção emitido pela autoridade sanitária

brasileira (artigo 5°, da Portaria Ministerial n^ 2814/98, alterada pela Portaria n°.

3716/98).

IV - LEVANTAMENTO DE MERCADO

As cotações de preço foram obtidas de potenciais fornecedores que

trabalham com o objeto solicitado.

V - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

Considerando-se a necessidade de prestar o serviço de manipulação para

que o tratamento do menor C. A. L seja realizado com agilidade e eficiência, e

no

(nn governodepien *
www.pien.pr.gov.br *



PIÊN
SECRETARIA OE

SAÚDE
Rua Belo Horizonte, 92

Centro. Plèn-PR

83.860-000

(41)3632-1291
considerando o custo estimado, solicita-se a dispensa de licitação para contratação
do serviço mencionado.

PREFEITURA
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VI - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

A quantidade total estimada refere-se a uma previsão para 12 meses de
tratamento, baseando-se na posologia da receita atual (em anexo). É importante
ressaltar que a cada mês pode haver adequação de dose uma vez que o paciente
ganha peso (e a posologia aumenta).

A entrega deverá ocorrer de forma parcelada, conforme cada Nota de

Empenho emitida, em virtude da perecividade das fórmulas em questão.

Esta solicitação refere-se ao serviço de manipulação, e aos custos

envolvidos com os excipientes/veículos da fórmula, uma vez que a Secretaria de
Saúde irá fornecer à farmácia de manipulação os comprimidos de cada fármaco

para que sejam transformados para uma forma farmacêutica líquida para
administração adequada ao paciente, na dose descrita acima, conforme Caderno

de Atenção ao Pré-Natal do Paraná.

VII - ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO

Para a estimativa do preço, utilizou-se como base orçamentos obtidos por
potenciais fornecedores, sendo aquele que apresentar o menor preço, o escolhido
para o fornecimento do objeto. O valor estimado da contratação é de R$ 1756,80.

VIII - JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

Tendo em vista a categoria do objeto licitado, bem como a necessidade de

reposição mensal, em virtude da possível variação de posologia e da
perecividade, o fornecimento dos produtos homologados será solicitado pela
Secretaria de Saúde conforme necessidade, valendo registrar que a entrega dos
materiais se dará de forma parcelada, não existindo quantitativos e valores

mínimos estabelecidos para cada requisição de material gerada.

IX - CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

Para esta solução há uma contratação em andamento elaborada para outro
paciente, conforme a necessidade posológica do mesmo. Tendo em vista que as
posologias são diferentes para cada paciente e que o saldo da dispensa já
existente para um dos medicamentos já zerou, se faz necessária um novo

processo para poder atender às necessidades do tratamento do menor C. A. L.

X - ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO:

A contratação pretendida encontra-se em consonância com os instrumentos

de gestão do SUS quais sejam Plano Municipal de Saúde - 2022/2025 e

Programação Anual de Saúde (2024), além dos custos estarem previstos
Orçamento Municipal da Secretaria de Saúde do ano de 2024 e também já previsto
no Plano Anual de Contratação.

no

governodepien

www.pien.pr.gov.br
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XI - DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

A presente proposta de contratação será fundamental para garantir o

tratamento de saúde adequado ao paciente C, A. L., tendo em vista que a saúde é
um direito constitucional do cidadão e dever do Estado, cabendo ao poder público

municipal a garantia do mesmo para que a vida do menor em questão seja

preservada.
Adicionalmeníe, a modalidade selecionada para esta contratação será a

mais ágil e eficiente para atender com a maior urgência as necessidades do

paciente, garantindo o fornecimento ininterrupto do seu tratamento.

XII ■ PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

Não há providências prévias a serem tomadas.

XIII - IMPACTOS AMBIENTAIS

Não haverá impactos ambientais significativos para os itens de consumo

que se pretende adquirir.

XIV - VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

Considerando as análises ora empreendidas no presente Estudo Preliminar

da Contratação e demais informações, a equipe de planejamento da contratação
manifesta-se no sentido de considerar viável, tanto nos aspectos técnicos quanto
econômicos, a realização da aquisição pretendida, para atender as demandas.

Documento assinado digitalmence

> GABRIEIATAMBOSI

Data; 01/03/202411:13:57-0300

Verifique em hnps://validar.iti.gov.br

GABRIELA TAMBOSI

FARMACÊUTICA

Responsável pela elaboração
Matrícula n° 101161

Assinado de forma digital por
MAYARA APARECIDA DE ALMEIDA

GROSSKOPF:09652856932

GROSSKOPF:09652856932 Dados: 2024.03.01 15:49:18-03'00’

MAYARA APARECIDA DE

ALMEIDA

MAYARA APARECIDA DE ALMEIDA GROSSKOPF

Secretária Municipal de Saúde
Decreto n° 93/2022

@ fl governodepien
■ã www.pien.pr.gov.br
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1. OBJETO .

1.1. Dispensa de licitação para a contratação de empresa especializada, para
fornecimento de Medicamentos Manipulados, conforme solicitação da
secretaria de saúde.

|2':~|ESPECIFICAÇ0ES
^msrvrr

2.1. As especificações do objeto;

Item Descrição Unidade Quantidade

Ãcido foiínico (folinato de cálcio 2 mg/mL -
suspensão oral

1 mL 720 mL

(mililitros)

2 Pirimetamina 2 mg/mL - suspensão oral mL 720 mL

(mililitros)

3 Sulfadiazina 100 mg/mL-suspensão oral mL 1440 mL

(mililitros)

1 UUSTIFICATIVA

3.1. O Município, enquanto braço de ação do Ministério da Saúde deve oferecer

todas as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde de sua

população, mitigando assim as enfermidades, controlando as doenças endêmicas e

parasitárias, bem como melhorando a vigilância à saúde e dando uma melhor

qualidade de vida aos seus munícipes. Por meio da Secretaria de Saúde, o poder

público municipal busca direcionar suas ações a fim de garantir ao cidadão o direito

ao atendimento à saúde e prover condições para que este direito esteja ao alcance
da população, independente da condição social de cada

Os medicamentos solicitados

um.

por meio da presente requisição são
necessários para o tratamento do menor C. A. L., encaminhado do serviço de
infectologia pediátrica do Estado do Paraná. Os medicamentos em questão não

estão padronizados na REMUME (Relação Municipal de Medicamentos) do
município, uma vez que fazem parte do elenco de medicamentos estratégicos da

RENAME (Relação Nacional de Medicamentos), sendo fornecidos ao município pelo
governo estadual, por meio do CEMEPAR (Centro de Medicamentos do Paraná). No
entanto, o medicamento recebido pelo Estado (em conformidade com o Caderno de

Atenção ao Pré-Natal do Paraná), está disponível somente na forma farmacêutica de

comprimidos, sendo necessário contratar uma farmácia de manipulação para
transformar os comprimidos em suspensão/solução de uso pediátrico. Conforme o

(D H governodepten
www.pien.pr.gov.br
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Caderno de Atenção ao Pré-Natal, "a contratualização da Farmácia de Manipulação

é de responsabilidade do município, que deve organizar-se de forma a garantir as

crianças o medicamento manipulado logo após o nascimento".
Diante do exposto, se faz necessária esta dispensa de licitação, para contratar uma

farmácia de manipulação que realize o serviço acima descrito.

O certame realizado segue o art.75, inciso II da Lei n°14.133 de 1° de abril de

2021.

Art. 75. É dispensável a licitação:
H - Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil

reais), no caso de outros serviços e compras;
(vide decreto n® 10.922 de 2021).

í"

4.1. As despesas decorrentes da presente licitação onerarão os seguintes recursos

orçamentários;
Dotações: 11.001.10302.0014.2033.3390.390000 - Conta 3791

S? - iDOCUWgNTOS DE HABILITAÇÃO TÉCNICA ^ ^

5.1. As obrigatórias em todos os processos, constante no termo de referência e

demais:

5.1. As empresas interessadas deverão comprovar aptidão no desempenho de

atividade pertinente compatível em características com o objeto deste Termo de

Referência, por meio da apresentação de atestado(s) de aptidão técnica,

fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, declarando ter a

empresa licitante fornecido ou fornecer material(is) pertinente(s) e compatível{eis)

características, quantidades e prazos com objeto deste Termo de Referência, de

forma satisfatória:

5.2. Documentação Específica:

em

Municipal da Empresa, para atividade
produção, importação, armazenamento,

1. Licença Sanitária Estadual ou
desenvolvida pela empresa:
distribuição ou comercialização de medicamentos, expedida pela Vigilância

Sanitária Estadual ou Municipal, dentro do prazo de validade;

2. Autorização de Funcionamento da Empresa (AFE) ou respectiva publicação

Diário Oficiai da União, renovada e atualizada (artigo 5°, da Portaria

Ministerial n°. 2814/98, alterada pela Portaria n°. 3716/98);

3. Autorização Especial de Funcionamento da Empresa ou respectiva

publicação no Diário Oficial da União, renovada e atualizada, no caso de

cotação de medicamentos sujeitos a controle especial (artigo 2°, da Portaria

SVS/MS n°. 344/98);
4. Certificado de Regularidade expedido pelo Conselho Regional de Farmácia;

5. Certificado de Registro do Produto ou respectiva publicação no Diário Oficial
da União (artigo 5°, da Portaria Ministerial n°. 2814/98, alterada pela Portaria

no

©n governodepien
www.pien.pr.gov.br
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n°. 3716/98). O DOCUMENTO DEVE SER LEGÍVEL E INDICAR A QUAL

ITEM SE REFERE. Caso o Material seja isento de registro, anexar a

resolução de isenção do registro;
6. Certificado de Boas Práticas de Fabricação e Controle (BPFeC) ou respectiva

publicação no Diário Oficial da União, do laboratório fabricante, para a linha
de produção/forma farmacêutica, expedido pela ANVISA, ou publicado no
Diário Oficial (artigo 5°, da Portaria Ministerial n°. 2814/98, alterada pela
Portaria n°. 3716/98), exceto para produtos para saúde enquadrados nas
Classes ) e II, conforme § 2° do art. 4° da RDC n°. 15/2014 expedida pela
ANVISA: (Obs: as empresas que fornecem produtos enquadrados nas

Classes I e II deverão apresentar declaração informando esse

enquadramento, justificando assim a liberação da apresentação do CBPF;

No caso de produto importado é também necessária a apresentação de Certificado
de Boas Práticas de Fabricação e Controle, emitido pela autoridade sanitária do país
de origem, ou laudo de inspeção emitido pela autoridade sanitária brasileira (artigo
5°, da Portaria Ministerial n°. 2814/98, alterada pela Portaria n°. 3716/98).

STnCOCSrrpRTgÇrPEIENTREgA’ -#

6.1. LOCAL: Posto Central: Rua Belo Horizonte, n° 92 - Centro/Piên

6.2. PRAZO: 5 (cinco) dias após a emissão do empenho.

\i. iRfe^HiwH!iriTnsRitÉRfiyfar4:bErrÁc'^cro(yseFi^ ■nom wm

7.1. Os bens e serviços serão recebidos:
* Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da

conformidade com as especificações constantes do Termo de referência e da

proposta.

* Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações
constantes do Termo de referência e da proposta, e sua consequente aceitação, que
se dará até 05 (cinco) dias do recebimento provisório.
7.1.1. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser

prazo fixado,procedida

consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

7.1.2. No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo
máximo de 05 (cinco) dias.

dentro do reputar-se-á como realizada

B.''^|A-COT\;iP%WTOMÊlfÍfÒT't^gfg^
i8r*n

8.1. Gabriela Tambosi - Farmacêutica

8.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade

da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que

Kl governodepien
www.pien.pr.gov.br
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15resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material

inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de

conformidade com a Lei 14.133/2021.

8.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas com a execução do contrato ou da entrega do produto, indicando dia,
bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos.mês e ano

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados

e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências

cabíveis.

noaii—11— ÍLl

9.1. A Contratada obriga-se a;

9.1.1. Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) iocal(is)

indicados pela Secretaria/Ôrgão solicitante
especificações do Termo de referência e da proposta, acompanhado da respectiva

nota fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da marca, fabricante,

modelo, tipo, procedência e prazo de garantia:
9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo

artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078,

em estrita observância das

com os

de 11 de setembro de 1990);

9.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da

Administração, substituir, reparar, corrigir
expensas, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, o produto com avarias ou defeitos;

9.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao

objeto do presente Termo de Referência;
9.1.4. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito)

horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento

do prazo previsto, com a devida comprovação;
9.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na

licitação:
9.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está

obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta

de contrato:

9.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas,

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal,

prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na

execução do contrato.

remover, ou reconstruir, às suas

® H governodepien
www.pien.pr.gov.br
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10.1. A Contratante obriga-se a:
10.1.1. Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando
local, data e horário;

10.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens

recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Termo de

referência e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;

10.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada,

através de servidor especialmente designado;

,w

11.1. O Presente termo de referência se submete integralmente a Lei N°

14.133/2021.

7*!

12.1 O contrato terá vigência de 12 (doze) meses podendo ser prorrogado dentro
dos limites legais

wme

13.1. Cotações realizadas com empresas:

FARMÁCIA DE MANIPULAÇÃO IDEAL FÓRMULAS LTDA;
FARMACIA 30 HORAS EXPRESS LTDA;
FAMADER FARMACIA DE MANIPULAÇÃO LTDA.

Elaborado em 01 de março de 2024.
Documento assinado digitalmence

CABftlELATAMBOSI

Data: 01/03/202411:13:57-0300

Verifique em hnps://validar.iti.tov.br

GABRIELA TAMBOSI

Farmacêutica

Matrícula: 101161

MAYARA APARECIDA DE Assinado de forma digital por
MAYARA APARECIDA DE ALMEIDA

GROSSKOPF:09652856932

GROSSKOPF:09652856932 pados; 2024.03.0i

ALMEIDA

15:50:59 -03’00’

MAYARA APARECIDA DE ALMEIDA GROSSKOPF

Secretária Municipal de Saúde
Decreto n° 93/2022

Decreto n° 93/2022

® H governodepien
^ www.pien.pr.gov.br



Gabriela Tambosl

Famader <licitacoes@dermomanipulacoes.conn.br>
terça-feira, 27 de fevereiro de 2024 09:19
Gabriela Tambosi

Cotação Reajuste folintco

De:

1 7Enviado em:

Para:

Assunto:

valores não estão
nO607903 conforme solicitado via wpp, porém essesBom dia. segue cotação

incluso o valor de frete.

1- plrimetamlna 60ml 39,00

2- ac folinico 60ml 37,00

3- sulfadiazida 120ml 74,00

Total - R$ 150,00

Evelyn Alves
41 3383-6363

/

QQ ^ ^ dermomanipulacoes
fom br

1



IDEAL
FÓRM ULAS

FARMÁCIA DE MANIPULAÇÃO E HOMEOPATIA
18

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN

Cnpj 76.002.666/0001-40

DADOS DA EMPRESA PROPONENTE:

Razão Social; FARMACIA DE MANIPULAÇÃO IDEAL FÓRMULAS LTDA.ME.

CNPJ: n® 04,522.343/0001-77

Inscrição Estadual; n** 635.455.871.112
Inscrição Municipal; n® 125.600-9
Endereço: RUA Príncipe Humberto, 140 - Bairro; Vila Campestre - Cidade; São Bernardo do Campo - SP
CEP: 09725-200

Telefone: (11) 4123-9090
E-mail; fmidealformulas@terra.com.br

VALIDADE DA PROPOSTA; 60 (Sessenta) dias

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: ate 30 dias

VALOR

TOTAL R$

VALOR

UNIT. R$OBSERVAÇÕESMARCAESPECIFICACAOUNID.ITEM SL
Acido Follnico

2ma/ml. produto em

DÓ validade 6 meses,

após diluído na
quantidade prescrita,
agitar e manter em
geladeira por 1 Medicamento

R$ 90.00RS 1.50ManiDuiadoidealMl1 60 meses

Piremetamlna

2mQ/ml. produto em

DÓ validade 6

mesespós diluido na

quantidade prescrita,
agitar e manter em
geladeira por 3

meses

Medicamento

Manioulado R$ 78.00RS 1.30Ideal60 Ml2

Sulfadiazina

lOOmg/ml, produto
em pó validade

6meses, após diluído
na quantidade

prescrita, agitar e
manter em geladeira

por 3 meses

Medicamento

Manipulado R$ 216,00R$ 1,80IdealMl1203

DADOS PARA PAGAMENTO:

Banco: 001 (Banco do Brasil) - Agência: 1561 -X - Conta-Corrente : 11.474-X

Sâo Bernardo do Campo, 28 de fevereiro de 2024
PEDRO PAULO QRANDEZA

DATA

2S«2/2024

CPF

91$3$a51S9<

mia >. a.

^UBPRO

Farmácia de Manipulação Ideal Fórmulas Ltda.- ME
CNPJ 04.522.343/0001-77

Pedro Paulo Grandeza

N®do RG 3.711.054-8 CPF 516.388.518-91

FARMACIA DE MANIPULAÇAO IDEAL FORMULAS LTDA.ME
Rua Príncipe Humberto, 140 - Centro - Sâo Bernardo do Campo - SP.
CNPJ : 04 522 343/0001-77

FoneFax; 4123 -9090



Gabrieia Tambosi

Cleonice Veilasques Greipel <f30horas@hotmail.com>
sexta-feira, 1 de março de 2024 10;18
Gabriela Tambosi

Orçamento novo

De:
1 9Enviado em:

Para:

Assunto:

,36,00 >^^2,

.38,40

72,00

ácido folínico = 60 mL,

pirimetamina = 60 mL
sulfadiazina = 120 mL

X

Att

Magistra pharma

Cleonice V Greipel

1



TERCEIRA ALTERAÇAO CONTRATUAL DA EMPRESA:
“FARMÁCIA 30 HORAS EXPRESS LTDA. ME”

• \

# ^

20
CLEONICE MARIA VELLASQUES GREIPPEL^ bfasite^a",-maior,
casada em regime de Comunhão Parcial de Bens, farmacêutica sob

registro CRF/SC 3873, residente e domiciliada em Rio Negrinho/SC,
á'Rua Pedro Simões de Oliveira, n° 609 Bairro Centro, CEP 89.295-

000, natural de Rio Negrinho/SC, nascida em 16/11/1978, portadora
da Carteira de Identidade 21^/R - 2.923.747 expedida pela SSP/SC,
em 29/01/1999 e CPF n° 990.712.909-72 e MARILIS VELLASQUES,

brasileira, maior, separada judicialmente, comerciante, residente e

domiciliada em Rio Negrinho/SC, â Rua Adolfo Olsen, n® 340, Bairro

Cruzeiro, CEP 89.295-000, natural de Curitiba/PR. nascida em

28/10/1963, portadora da Carteira de Identidade 6.750.750-9,
expedida pela SSP/PR em 18/02/1993 e CPF n*" 516.508.359-49, por

este e na melhor forma de direito, em consonância com o que

determina o art. 2.031 da Lei 10.406/02, sócios da sociedade

FARMÁCIA 30 HORAS EXPRESS LTDA. ME. pessoa jurídica de

direito privado, estabelecida em Rio Negrinho/SC á Rua Pedro

Simões de Oliveira. n° 609, Bairro Centro, devidamente inscrita no

CNPJ n° 03.786.318/0001-38 e na JUCESC sob NIRE n°.

422.02821476 em 25/04/2000. e alterado em 15/05/2000 e

05/12/2000, abaixo assinados resolvem;

a) Alterar seu contrato social com a extinção da Filial sito á Rua Adolfo Oisen n®

890. Bairro Cruzeiro município de Rio Negnnho/SC, inscrita no CNPJ sob n*^

03.786.318/0002-19 e na JUCESC sob NIRE 42900533000 em 05/12/2000.

aumento do capita! social para R$ 60.000,00 (Sessenta Mil Reais) com
incorporação de 10.000 (Dez Mil) cotas no valor de R$ 10.000.00 (Dez Mil
Reais), em moeda corrente pela sócia MARILIS VELLASQUES, no ato da

assinatura do presente instrumento, e do seu quadro administrativo para
CLEONICE MARIA VELLASQUES GREIPPEL e MARILIS VELLASQUES;

b) Em consequência da alteração contratual e pelas deliberações supra, os
sócios resolvem consolidar o Contrato Social, que passa a vigorar como

segue:

CAPÍTULO I

DA DENOMINAÇÃO, OBJETO, SEDE, INÍCIO E PRAZO DE DURAÇÃO

PRIMEIRA: A sociedade girará sob o nome empresarial de: FARMÁCIA 30

HORAS EXPRESS LTDA. lyiE;
SEGUNDA: O objeto da sociedade é de; Farmácia de Dispensaçáo de

Medicamentos. Manipulação e Laboratório de Análises Clínicas e Perfumaria;
TERCEIRA: A sociedade tem sua sede na cidade de Rio Negrinho/SC, à Rua
Pedro Simões de Oliveira, n°609 Bairro Centro;
QUARTA: A sociedade iniciou suas atividades em 02 de Maio de 2000 e seu

prazo é indeterminado e término do exercício social será em 31 de Dezembro

de cada ano;

CAPÍTULO II

DO CAPITAL E QUOTAS

QUINTA: O Capitai Social é de R$ 60.000.00, (Sessenta Mil Reais),
cjÇj/istituído de 60.000 (Sessenta mi!) quotas do valor nominal de R$ 1,00 (Hum
Real), cada uma, distribuídos da seguinte forma:
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.45.000a) O sócio CLEONICE MARIA VELLASQU6S pF^IÇPEt,
(Quarenta e Cinco Mi!) quotas no valor total de R$ 45.000,00 ^Quarenta e
Cinco Mil Reais): . . js' -

b) O sócio MARILIS VELLASQUES. 15.000 (Quinze Mil) quotas no valor

total de R$ 15.000,00 (Quinze Mil Reais);

§ 1°; A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas

todos respondem solidariamente pela iníegralizaçào do capital social

Os

CAPÍTULO 111

DA ADMINISTRAÇÃO

SEXTA: A Administração da sociedade é exercida, isoladamente, pelos sócios
CLEONICE MARIA VELLASQUES GREIPPEL e MARILIS VELLASQUES;

§ 1°: Os administradores têm os poderes gerais para praticar todos os atos

pertinentes à gestão da sociedade, rnas a assinatura isolada de qualquer deles

não obriga a sociedade perante terceiros.
§ 2°; Os administradores receberão um "pro labore" mensal, fixado de comum

acordo pelos sócios no início de cada exercício social, respeitando as normas

fiscais vigentes e os seus limites.

§ 3°; É vedado aos administradores fazerem uso da firma na prestação de

garantia, fiança, aval ou qualquer outro título de favor, em negócios estranhos

ao objeto social.
§ 4°: Os administradores respondem solidariamente perante a sociedade e aos

terceiros prejudicados por culpa no desempenho de suas funções.

§ 5°: Os administradores declaram, sob as penas da lei, de que não estão

impedidos de exercerem a administração da sociedade, por lei especial, ou em

virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob efeitos dela, a pena

que vede, ainda que temporariamente o acesso a cargos públicos, ou por crime

falimentar. de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a

economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de

defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou de

propriedade;
SÉTIMA: Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, os

administradores prestarão contas justificadas de sua administração,

procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de

resultado econômico, cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, os

lucros ou perdas apurados;

§ 1° : Os Balanços não necessitarão de publicação, bastando a comprovação

da ciência inequívoca dos sócios sobre o seu conhecimento;
§ 2® : As deliberações serão tomadas em reunião dos sócios, convocada pelos

administradores, dispensando-se as formalidades de convocação previstas em

lei, quando todos os sócios comparecerem ou se declararem, por escrito,

cientes do loca. data, hora e ordem do dia;

§ 3® : A reunião de que trata o parágrafo anterior, será dispensada, se todos

os socios decidirem, por escrito, sobre a matéria objeto de deliberação;

CAPITULO IV

RETIRADA, MORTE, OU EXLUSÃO DE SÓCIO

^ITAVA: As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas

^ terceiros sem o consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em

/ lealdade de condições e preço direito de preferência para sua aquisição se
IN

/
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22postas à venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alloração
contratual pertinente;
NONA: Falecendo ou interditado qualquer sócie, â-' socicrdaâo’ -poderá
continuar com suas atividades com os herdeiros sucessores e o incapaz, Não
sendo possível ou inexistindo interesse destes ou do sócio remanescente, o

valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação
patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificado em balanço
espectalmente levantado;

§ 1°: Até que se ultime, no processo de inventário, a partilha dos bens deixados

pelo de cujus, incumbirá ao inventarianíe, para todos os efeitos legais, a
representação ativa e passiva dos interessados perante a sociedade.

§ 2°: Os herdeiros, através de seu inventahante ou representante legal,
poderão retirar-se da sociedade

CAPÍTULO VI

DISPOSIÇÕES FINAIS

DÉCIMA: Os casos omissos serão tratados pelo que regula o Capítulo l,
Subtítulo II do Livro II da Lei 10.406/2002 - Código Civil.

DÉCIMA PRIMEIRA: As partes, de comum acordo, elegem o Foro da Comarca

de Rio Negrinho/SC, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que
seja, para dirimir qualquer dúvida que possa emergir deste documento,

DÉCIMA SEGUNDA: Revogam-se todas as disposições contidas no

instrumento contratual primitivo e suas posteriores alterações, passando a
sociedade a reger-se somente pelo que está contido neste instrumento.

DÉCIMA TERCEIRA; A sociedade poderá qualquer tempo, abrir ou fechar filial

ou outra dependência, mediante alteração contratual assinado por todos
sócios;

os

E por estarem, assim, justos e contratados, assinam o presente em

06 (Seis) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo, para
que produza efeitos legais.

Rio Negrinho/SC 12 de Dezembro de 2,003
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PREFEITURA MUNICIPAL RIO NEGRINHO

ESTADO SANTA CATARINA

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

23

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 2256/2024

Contribuinte

Nome/Razio: 219703 - FARMÁCIA 30 HORAS EXPRESS LTDA

CNPJ/CPF: 03.786.318/0001-38

RUA PEDRO SIMÕES DE OLIVEIRAEndereço;

Complemento: 609

Cidade: Rio Negrinho - SCBairro: VILA NOVA

Finaiídade

DATA DE EMISSÃO DATA DE VALIDADE

04/03/2024 60 dias

Ressalvado o direito da Fazenda Municipal de cobrar as dívidas que venham a ser apuradas,

de responsabilidade do contribuinte abaixo identificado CERTIFICO que, em nome de
FARMÁCIA 30 HORAS EXPRESS LTDA até a presente data não existem, em aberto, débitos de

tributos municipais.

Rio Negrinho - SC, 4 de março de 2024

Código de Autenticação; WGT211201-000-TGLJVUIFQXARGP-4

04/03/2024 08:55:28Idenüflcador: WGT211201-000-TGUVUIFQXARGP-4IPM Sistemas Lida

AIftnrtn Nnt - WRT v ?01S ni
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: FARMACIA 30 HORAS EXPRESS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 03.786.318/0001-38

Certidão n°; 14610545/2024

Expedição:

Validade: 31/08/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

04/03/2024, às 08:54:30

Certifica-se que FARMACIA 30 HORAS EXPRESS LTDA (MATRIZ E FILIAIS),

inscrito(a) no

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts.

CNPJ sob o n° 03.786.318/0001-38, NÃO CONSTA como

642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.® 12.440/2011 e

13,467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

H su£^>ííiL^es : Ci-idLStLjt... j i.us. orDOv I lld



25ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS

Nome (razâo social);

CNPJ/CPF:

FARMACIA 30 HORAS EXPRESS LTDA

03.786.318/0001-38

Ressaivando o direito da Fazenda Estaduai de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certificado

que nâo constam,na presente data, pendênciasem nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos,

dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda.

Lei n» 3938/66, Art. 154
240140069641936

04/03/2024 08:53:55

31/08/2024

Dispositivo Legal:
Número da certidão:

Data de emissão:

Validade (Lei ne 3938/66, Art. 158):

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria de Estado da Fazenda na Internet, no endereço:

http://wvi/w.sef.sc.gov.br
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Este documento foi assinado digitalmente
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacionalu

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA

ATIVA DA UNIÃO

Nome: FARMACIA 30 HORAS EXPRESS LTDA

CNPJ: 03.786.318/0001-38

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que

não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria

da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 08:52:31 do dia 04/03/2024 <hora e data de Brasília>.

Válida até 31/08/2024.

Código de controle da certidão; EF43.EEF1.FB83.D31B
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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CAÊXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

03.786.318/0001-38

FARMACIA 30 HORAS EXPRESS LTDA. ME

RUA PEDRO SIMÕES DE OLIVEIRA 609 / CENTRO / RIO NEGRINHO / SC /
89295-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

1, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação reguiar perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:19/02/2024 a 19/03/2024

Certificação Número: 2024021904005948194513

Informação obtida em 04/03/2024 08:52:09

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br
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PIEN Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA

PIEN

29PROTOCOLO N*’ 2573/2024

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1)OBJETO: Dispensa emergencia! de licitação para aquisição de medicamento manipulado, conforme

solicitação da secretaria de saúde

2) MODALIDADE: Dispensa.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 1.756,80 (Um mil e setecentos e cinquenta e seis reais e oitenta

centavos)

4) FORMA DE PAGAMENTO; Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA; Conforme LOA 2024

Secretaria de Saúde

11.001.1030Í.0014.203ÍÍ.3390.320000

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

hrs R$/ às/S^o Atualizado em
(yflHá disponibilidade.
( ) Não há disponibilidade.
( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho.

( ) Necessita suplementaçâo.

José Lul Barros

t/PR 049922/0-8
lati^cula 35076-1

Contador,

0^ / ôi

8) RECURSOS FINANCEIROS:
(/^Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a
disponibilidade.
( ) Não há previsão recursos financeiros.

9) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante. de
acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões
osArts. 16 e 17 da LC 101/00.

Silvana l^eira Jung

Secretária Munipíjíal de Administração e Finanças
V Décreto 229/2023

OM / 0 5 I

01



Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana 30

Aviso de Dispensa de Licitação

A Prefeitura Municipal de Piên por meio da Secretaria Municipal da Saúde, está aberta

a apresentação de propostas para o Seguinte Objeto; Contratação de empresa

especializada, para serviço de manipulação de medicamento, conforme descritivo em

anexo.

Para mais informações solicitar no e-mail abaixo.
licitacoes.administracao@.DÍen.pr.gov.br.

Documentação Solicitada:

• Proposta,

• Contrato Social

• Certidões de Regularidade Trabalhista e Fiscal, Cartão CNPJ

O Recebimento das propostas e documentação será até dia 07/03/2024, após será
encerrado o recebimento.

Piên/PR 04 de março de 2024

Mayara Aparecida de Almeida Grosskopf
Secretaria de saúde



Preferturade Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos
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DESPACHO PARA DISPENSA

PROTOCOLO 2573/2024

OBJETO Dispensa de licitação para a contratação de empresa especializada, para fornecimento de Medicamentos

Manipulados, conforme solicitação da secretaria de saúde

FUNDAMENTO LEGAL: Lei n*’ 14.133/21

Art. 75. É dispensável a licitação:
II * Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e
compras;

RAZÃO ESCOLHA DO CONTRATADO;

O Município, enquanto braçode açãodo Ministério da Saúde deve oferecer todasas condições para a promoção, proteção
e recuperação da saúde de sua população, mitigando assim as enfermidades, controlando as doenças endêmicas e

parasitárias, bem como melhorando a vigilânda à saúde e dando uma melhor qualidade de vida aos seusmunídpes. Por

meio da Secretaria de Saúde, o poder público municipal busca diredonar suas ações a fim de garantir ao cidadão o direito

ao atendimento à saúde e prover condições para que este direito esteja ao alca nce da população, independente da

condição sodal de cada um. Os medicamentos solicitados por meio da presente requisição são necessários para o

tratamento do menor C. A. L, encaminhado do serviço de infectologia pediátrica do Estado do Paraná. Os medicamentos

em questão não estão padronizados na REMUME(Reíação Munidpal de Medicamentos) do munidpk), uma vez que faasm

parte do elenco de medicamentos estratégicos da RENAME (Relação Nacional de Medicamentos), sendo fornecidos
município pelo governo estadual, por meio do CEMEPAR (Centro de Medicamentos do Paraná). No entanto, o medicamento
recebido pelo Estado (em conformidadecom o Cadernode Atenção ao Pré-Natal do Paraná), está disponível somente na

forma farmacêutica de comprimidos, sendo necessário contratar uma farmácia de manipulação para transformar os

comprimidos em suspensão/solução de uso pediátrico. Conforme o Caderno de Atenção ao Pré-Natal, "a contratuaiização
da Farmácia de Manipulaçãoé de responsabilidade do município, que deve organizar-se de forma a garantiras crianças o
medicamento manipulado logo após o nascimento". Diante do exposto, se faz necessária esta dispensa de licitação, para

contratar uma fanmáciade manipulação que realize o serviço acima descrito. O certame realizado segue o art.75, indso
II da Lei n014.133 de 1° de abril de 2021.

ao

JUSTIFICATIVA DO PREÇO

O preço está dentro do praticado atualmente no mercado da região.

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[x] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou

projeto executivo,

[x] Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei.

[x] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido -

Informações Orçamentárias e Financeiras,

[x] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária - Certidões
de Regularidade Fiscal e Trabalhista,

[x] Autorização da autoridade competente,

[x] no mínimo 3 (três) orçamentos/cotações,
[x] Contrato Social/Requerimento do empresário/Estatuto.
[x] Publicação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 75 § 3° da Lei n°
14.133/21.

[] Foi(foram) apresentada(s) nova(s) proposta(s).
[x] não foi (foram) apresentada(s) nova(s) proposta(s).



Prefertura de Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos
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Piên, 08 de março de 2024.

EDUARDO DUARTTSCHEIVARASKI

Agente de contratação
Decreto n® 24, de 23 de janeiro de 2024



Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR

83.860-000PIEN PROCURADORIA

JURÍDICA

PREFEITURA (41)3632-1136

Protocolo: 2573/2024

Assunto: "contratação de empresa especializada para fornecimento de medicamentos

manipuiadod'.

Requerente: Secretaria Municipal de Saúde.

*

33 \

Parecer Jurídico

I - Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada peia Secretaria requerente para abertura de

processo licitatório para " contratação de empresa especializada para fornecimento de medicamentos

manipuladod'.

O processo veio acompanhado do requerimento da secretaria municipal, estudo técnico

preliminar, termo de referência, cotações de fornecedores habilitados, consulta de regularidade fiscal

e trabalhista, mapa comparativo de preços e tabela indicativa da melhor proposta, declaração de

existência de dotação orçamentária e informações quanto ao valor de mercado.

II - Passamos a análise jurídica.

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever de licitar,

previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o comando constitucional já enuncia que a lei

poderá estabelecer exceções à regra geral, com a expressão "ressalvados os casos especificados na

legislação".

De acordo com Lei n.o 14.133/21, a licitação poderá ser dispensada (ou dispensável) nas

hipóteses do art. 75, sendo que, em todos os casos, mesmo que exista a viabilidade de competição, o

que torna a licitação possível, contudo, por comando normativo expresso, dada a natureza da

contratação, o procedimento licitatório estaria dispensado.

Iniciaimente, destaca-se que a natureza do processo licitatório é, ordinariamente, o

atendimento de demanda pública, em apreço à livre concorrência e à captação de preço justo e mais

vantajoso à administração, elementos colhidos no espírito da Lei de Licitações e Contratos

Administrativos.

Ressalta-se que, na contratação direta, o que é dispensado é o processo licitatório e não

0 processo administrativo, logo, o administrador está obrigado a seguir um procedimento administrativo

determinado, destinado a assegurar mesmo nesses casos, a prevalência dos princípios constitucionais

da Administração pública.

Página 1 | 4
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PIÊN
Rua Amazonas, 373

Centro. Piên - PR

83.860-000

(41) 3632-1136

Neste sentido, é de considerar que a demanda apresentada foi justificada pela Secretaria

e 0 valor da contratação é relativamente baixo e adequado dentro da excepcionalidade da Lei no

14.133/21, 0 que torna a licitação dispensável.

Além disso, o objeto deste processo se amolda ao inciso II do art. 75 da Lei no 14.133/21:

PROCURADORIA

JURÍDICA
PREFEITURA

34

Art. 75. E dispensável a licitação:

- para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000, 00 (cem mil reais),
no caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos
automotores;

I

II -para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00
(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras;

III - para contratação que mantenha todas as condições definidas em edital de licitação

realizada há menos de I (um) ano, quando se verificar que naquela licitação:
(...)

A nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, dispõe em seu art. 72 os documentos

minimamente necessários para a instrução do processo de contratação direta, como também nuances

que devem ser observadas para garantir a proposta mais vantajosa para a administração:

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de
dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar,
análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta

Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento
exigidos;

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o
compromisso

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e
qualificação

dos requisitos

assumido;a ser

mínima necessária;
contratado;VI da escolha dorazao

VII justificativa de preço;

competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato

deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

VIII autorização da autoridade

No presente processo administrativo, noto que foram atendidos os requisitos da

legislação, em especiai, quanto ao requerimento, estimativa da despesa, demonstração da

compatibilidade de recursos orçamentários e justificativa da necessidade de contratação.

Registra-se, igualmente, que a análise do preço da contratação foi realizada pela

Comissão de Licitação e pela secretaria requerente, quanto aos parâmetros do valor de mercado, em

atenção aos orçamentos que seguem no processo de dispensa de licitação, objetivando atender aos

princípios da legalidade, economicidade e celeridade, realizando a presente contratação, com vistas a

cumprir o disposto no art. 5°, da Lei n^ 14.133/21.

No que se refere, ao disposto no § 3° do art. 75, da Lei de Licitações e Contratos

Administrativos, segue nos autos o Aviso de Dispensa de Licitação, publicado no site oficial do Município

pelo período de três dias, a fim de promover a publicidade dos atos da administração pública e obter o

P á g i n 4
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Rua Amazonas, 37
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83.860-000

(41) 3632-1136

de propostas adicionais de eventuais interessados. Neste sentido, foi certificado pela

Presidente Comissão de Licitações, que não foram apresentadas novas propostas para o objeto.

A Lei de Licitações estabelece que a realização de licitação ou contratação direta depende

da previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de

obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo

cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo a declaração de disponibilidade orçamentária e

financeira atestada pelo setor de contabilidade.

Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a obrigatoriedade

de observar a lei orçamentária nos procedimentos iicitatórios para que as contratações a serem

realizadas estejam incluídas no Plano Plurianual e Lei Orçamentária, vejamos:

^5PROCURADORIA

JURÍDICA

PREFEITURA

maior numero■ ('

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento
acompanhado

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e
dois

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e
financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de

diretrizes orçamentárias.

6357')será de: fVide ADIdespesada

subseqüentes;nos

Neste sentido, verifica-se a presença da autorização expressa da Secretaria de

Administração e Finanças para o início dos trabalhos Iicitatórios, atestando a existência de recursos e

a regularidade orçamentária para contratação.

Importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê que se o gestor

vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados expressamente neste

diploma, o contratado e o agente público "responderão solidariamente pelo dano causado ao erário,

sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis".

Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto no art.

337-E do Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o agente público responsável poderão

responder pelo eventual dano causado ao erário, vejamos:

Contratação direta ilegal
Art. 337-E. Admitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta fora das hipóteses previstas
em lei;

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.

Por fim, evidencia-se, que a dispensa de licitação não implica em total abandono de

princípios que regem as contratações públicas, em especial a impessoalidade e a vantajosidade da

proposta, que deve ser obtida dentro do universo de fornecedores que estejam devidamente

habilitados para fornecimento do produto, neste caso, vemos que houve a busca/pesquisa de preços,

sendo a mesma considerada como suficiente.

® n governodepien
www.nien.nr.aov.br



PIEN
Rua Amazonas, 373

Centro, Pièn - PR

83.860-000

PROCURADORIA

JURÍDICA
PREFEITURA

(41)3632-1136

III - Recomendação 56

A Secretaria de Administração e Finanças através da Assessoria de Licitações e Contratos,

para que:

- na elaboração e formalização do contrato, atente-se para as disposições presentes no

art. 89 e seguintes da Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

- proceda à divulgação em sítio eletrônico oficial do ato que autoriza a contratação direta

ou 0 extrato decorrente do contrato, nos termos do parágrafo único do art. 72, da Lei de Licitações e

Contratos Administrativos.

IV - Conclusão

Neste sentido, entendemos que o processo em comento atende os princípios insculpidos

no inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante disso, uma vez atendidas as recomendações

apontadas no item III, opinamos favoravelmente pela legalidade da contratação direta

excepcionalmente para atender a contratação dos serviços/produto a que se destina, em razão do valor

apresentado, com base no permissivo legal expresso no inciso II, do art. 75 da Lei no 14.133/21.

Ressalte-se, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência do

pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação das dotações

orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento, pelo que o presente opinativo

se cinge exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em comento.

5.M.J. É 0 parecer.

Piên, 08 de março de 2024.

t tiaiãrw Carolínre ák Araújo

f/rocuradoiH Wídica

^B/PR 111.206

Eduardo Araújo

Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418
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Prefeitura de
MUNICÍPIO DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁPIEN 37

PROTOCOLO N° 2573/2024

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 013/2024

Dispensa de Licitação, na forma do Art. 75°, Inciso II da Lei Federal 14.133/21.

Objeto; Dispensa emergencial de licitação para aquisição de medicamento manipulado

conforme solicitação da secretaria de saúde

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN-PR.

CONTRATADA: FARMACIA 30 HORAS EXPRESS LTDA

CNP3: 03.786.318/0001-38

VALOR: R$ 1.756,80 (Um mil e setecentos e cinquenta e seis reais e oitenta centavos)

Dotação Orçamentária:

11.001.10302.0014.2033.3390.320000

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR, 12 de março de 2024

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal



Preferturade

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
MPIEN 38

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N® 013/2024

PROTOCOLO: 2573/2024

Objeto: Medicamento manipulado, conforme solicitação da secretaria de saúde.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA:FARMACIA 30 HORAS EXPRESS LTDA

CNP3: 03.786.318/0001-38

VALOR: R$ 1.756,80 (Um mil e setecentos e cinquenta e seis reais e oitenta centavos)

AUTORIZAÇÃO: 12/03/2024



f Paraná. 13 de Março de 2024 • Diário Oficial dos Municípios do Paraná • ANO XIII1 N° 2980

Art. 4® A comissão poderá realizar a qualquer tempo, diligências para

verificar a autenticidade das informações e documentos apresentados

pelas entidades concorrentes ou para esclarecer dúvidas e omissões.

Art. 5® Em qualquer situação, devem ser observados os princípiosda
isonomia,da impessoalidadee da transparência.
Art. 6® Ficam revogadas as disposições em contrário.
Art. 7® Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 2® Esta portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3® Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR. 06 de março de 2024.

SILVANA TEIXEIRA JVNG

Secretária de Administração e Finanças
Piên/PR, 06 de março de 2024.Publicado por:

Ana Claudia Klassar Augustin

Código Identificador:5FAFFAlD 39MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N® 196, DE 12 DE MARÇO DE 2024. Publique-se e registre-se,

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
PORTARIA N® 196, DE 12 DE MARÇO DE 2024.

Publicado por:
Luciana Lubke

Código Identificador:2C734DFl

Concede licença em razão de doença em pessoa da
família.

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023 e

considerando o disposto no Art. 108 da Lei Municipal 960/2007 -

Estatuto dos Servidores Públicos, e o atestado médico expedido

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 013/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N® 013/2024

PROTOCOLO: 2573/2024

:SOLVE:

Art. r Conceder licença em razão de doença em pessoa da família,

no período de 07 de fevereiro a 07 de março de 2024, a servidora

pública SANDRA MARIA FERREIRA ANTON, matricula
4765186, portadora da cédula de identidade civil com RG n°

9.814.513-3/PR, ocupante do cargo público de Professor de

Educação Infantil.

Art. 2® Esta Portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus

efeitos a data inicial do atestado apresentado.

Objeto: Medicamento manipulado, conforme solicitação da secretaria

de saúde.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA:FARMACIA 30 HORAS EXPRESS LTDA

CNPJ: 03.786.318/0001-38

VALOR: R$ 1.756,80 (Um mil e setecentos e cinquenta e seis reais e

oitenta centavos)

Art. 3® Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, em 12 de março de 2024.

AUTORIZAÇÃO: 12/03/2024SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador;FAlE689D

Publicado por:
Ana Claudia Klassar Augustin

Código Identificador:DBA2D49E
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

DISPENSA DE LICITAÇÃO 014/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de LicitaçãoN® 014/2024

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N® 191, DE 06 DE MARÇO DE 2024.

PORTARIA N“ 191, DE 06 DE MARÇO DE 2024.

NOMEIA COMISSÃO DE SELEÇÃO PARA
ATUAR EM TERMO DE FOMENTO.

PROTOCOLO: 2626/2024O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX da Lei Orgânica

Municipal. Objeto: Aquisição de materiais didáticos conforme solicitação da

Secretaria Municipal de Educação.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.
RESOLVE:

Art. 1® Nomear a comissão de seleção para atuar no Chamamento

Público 002/2024, com o objetivo “seleção de propostas apresentadas

pelas organizações da sociedade civil/enlidades interessadas em firmar

parcerias por meio de termo de fomento”.
Art. 2“ Nomeia as pessoas abaixo relacionadas para composição da

comis.são de seleção:
1 - Marily Penteado Wotroba Heíden;
II - Sandríelí Aparecida Ludvínski;
III - Scheila Fuerst Schroth,

Art. 3® A comissão de seleção é órgão colegiado destinado a

processar e julgar o presente chamamento público nos termos da Lei

Federal 13.019/2014 e suas alterações.

CONTRATADA: FABIANO ALEXANDRE LTDA

CNPJ: 46.014.253/0001-15

VALOR; R$ 929,24 (novecentos e vinte e nove reais e vinte e quatro

centavos)

AUTORIZAÇÃO: 12/03/2024
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código ldentiricador:76A92F8B



município DE PIEN-PR

â CNPJ: 76002666000140 lE: ISENTO

Endereço: RUA AMAZONAS, 373 - PRÉDIO PREFEITURA CEP 83860000 Cidade: Pién

Fone: 41 36321136 Fax: (41)3632-1148 40
NOTA DE EMPENHO

Ni>rBro Tipo Errítiáo gm

13/03/2024

Reoiisiçáo W® Req ConpraW®

70528Estimativa1981/2024 1283

Licitação
Tipo Nwrero

13/2024 de 12/03/2024FVocesso dispensa

Contrato/Aditivo

Sequénoa CoDfrafo AtfíVo Inkiio da vigènoa Pim da vig6rcia Pim da vig. atuaiizada Inicio da execução Fim da &<ecução Fim da exe. atua/izada

Credor

Fornecedcr

FARMACIA 30 HORAS EXPRBS LTDA

fndsreço

PEDRO SIMÕES DE OLfVBRA, 609

CidadeilF

Rio Negrinho/SC

Matricula

36167-4

CPF/CNPJ

03.786.318/0001-38

Bairro

Centro

Tipo de corta bencéna Banco Agãncia

Conta Corrente 001 1394-3 6368-1

CEP Fone Canta

89295-000

Classificação da despesa

11 SECRETARIA DESAUDE

R$116.513.70
11.001 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

10,301.0014.2034 MANUTBJC^^O DA SECRETARIA DE SAÚDE

3.3.90.32.02.00 MEDICAMENTOS PARA USO DOMOLLAR

00303 Saúde - Receitas Vinculadas (EC. 29/00 - 15%)

Do Bcercício

R$1.756,80

; Saldo atual
R$ 114.756.903990

Outras informações

Histórico —

Código Nome ^

27034 Rrimetamina 2 mg/rrl suspensão orai 60 ml

Rrimetamina 2 mg/mL suspensão oral 60 ml

27035 Sulfadiazina 100 mg/mL suspensão oral 120 ml

Sulfadiazina 100 mg/mL suspensão oral 120 ml

27033 Ácido folínico (folinato de cálcio 2 mg/mL suspensão oral) 60 ml

Ácido folínico (folinato de cálcio 2 mg/mL suspensão orai) 60 rrl

UM Quantidade

12,0000

Vator Valor totalMarca

UN 38.4000 460,80

UN 12,0000 72.0000 864,00

UN 12,0000 36,0000 432,00

Certidão

C^D^Ò^DÉBirbyiTAiÁLHrsfÁS
CERTICÁO FGTS

CERTIDÁO UNIFICADA - RFB/PGFN

Número Validade

09/09/2024

08/04/2024

31/08/2024

17523236/2024

2024030900565318182527

B=43.^1.FB83.D31B

ma de pagamento: ATÉ 30 DiAS
Local de entrega: RUA BELO HORIZONTE 92 - CENTRO/RÊN. - SECRETARIA DE SAÚDE

ENTREGA DEFORMA PARCaADA, CONFORME SOLCTTAÇÂO DA SECRETARIA DE SAÚDE

u ).
cu.

r r

MAYARA APAREQW DE ALMOÇA GROS3(OPF


